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RESOLUÇÃO N°64/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Pregão  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Pregão. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 
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ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 
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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90026/2025 
 

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 

 

OBJETO 

[registro de preços] Mobiliário e equipamentos em atendimento a Resoluções 
e Emendas Impositivas da Secretaria Municipal de Saúde 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 506.591,86 (quinhentos e seis mil, quinhentos e noventa e um reais e 
oitenta e seis centavos) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 08/04/2025 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

PREGOEIRA 
GIANE CHRISTINE RAUPP BOEIRA, DESIGNADA ATRAVÉS DO 
DECRETO Nº 18.852/2024 
 

http://www.gov.br/compras
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  MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90026/2025 

(Processo Administrativo n° 27628/2025) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 18.027, de 25 de Janeiro de 2024,e 

demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de Mobiliário e equipamentos em 

atendimento a Resoluções e Emendas Impositivas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Anexo 1 – Relação de Itens, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5.        Nos itens 03 a 09 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, será observado: 

a. A contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, devendo a empresa em 

sua proposta final apresentar o valor igual para as cotas; 

b. Verificado a divergência entre valores e superado o disposto no item 7.12, será a 

empresa desclassificada na cota de maior valor unitário. 

3.7. Observado o disposto no §1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006,.  

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão licitante; 

3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão licitante. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.15. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

3.16.1 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

5.1.1. valor do item; 

5.1.2. Marca; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência das contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de 

referência. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  12 | 28 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  13 | 28 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.  

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  16 | 28 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

7.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

7.12.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade 

de correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

7.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 
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7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

8.4.1.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar condição atendida anterior à época da abertura do 

certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro em decisão fundamentada. 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

8.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 31 e art. 32 do Decreto nº 18.027/2024. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 
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10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

https://cascavel.atende.net/
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12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial (https://cascavel.atende.net) e no sítio de realização da licitação no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://cascavel.atende.net/
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

14.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

informado na folha inicial. 

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.12.1. ANEXO I – Relação de Itens; 

14.12.2         ANEXO II – Termo de Referência e Documento Complementar 

14.12.3 ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.12.4 ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

14.12.5         ANEXO V - Estudo Técnico Preliminar; 

14.12.6         ANEXO VI - Mapa Comparativo de Preços; 

https://cascavel.atende.net/
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14.12.7         ANEXO VII - Portaria de Fiscalização 

 

 

Cascavel, 25 de março de 2025 

 

 

FERNANDO ANTONIO SCALON 

Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 

 

ALI HASSAN HAIDAR 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I - RELAÇÃO DE ITENS 

 

ITENS PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 

 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO TOTAL 

(R$) 

1 188 UND CADEIRA UNIVERSITÁRIA COM PRANCHETA 

ESCAMOTEÁVEL COM PORTA LIVROS: 

MATERIAL ESTRUTURA: TUBO AÇO, 

ACABAMENTO ESTRUTURA: PINTURA EM 

EPÓXI-PÓ NA COR PRETA, MATERIAL 

ASSENTO E ENCOSTO: ESPUMA 

POLIURETANO INJETADO, REVESTIMENTO 

ASSENTO E ENCOSTO EM COURO SINTÉTICO 

NATURAL NA COR PRETA, TIPO ESPALDAR: 

MÉDIO, SAPATAS EM POLIPROPILENO 

INJETADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

PRANCHETA ESCAMOTEÁVEL MDF SEM 

CANTOS VIVOS, REVESTIDA EM FÓRMICA LISA 

BRILHANTE OU TEXTURIZADA, AMBIDESTRA, 

PÉS PALITO, PORTA LIVROS TIPO GRADIL 

ABAIXO DO ASSENTO EM TUBO AÇO. CADEIRA 

ERGONÔMICA: CAPACIDADE MÍNIMA DE 110 

KG. GARANTIA DO FABRICANTE. 

 

564,02 106.035,76 

2 75 UND POLTRONA HOSPITALAR PARA 

ACOMPANHANTE, CONFECCIONADA EM 

ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO. PINTURA 

EPÓXI NA COR BRANCA, COM TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO. ASSENTO, ENCOSTO E 

BRAÇO EM FORMATO ANATÔMICO, SENDO 

ESTOFADO EM ESPUMA DE POLIURETANO 

DENSIDADE 28, NÃO DEFORMÁVEL E 

REVESTIDO DE COURVIN NA COR PRETA. 

DESCANSO PARA OS PÉS ARTICULADO COM 

EXTENSÃO CONCOMITANTE A INCLINAÇÃO 

DO ENCOSTO. CORPO DA POLTRONA DEVERÁ 

SER TOTALMENTE RECLINÁVEL E 

MECANISMO DE RECLÍNIO EM AÇO ATRAVÉS 

DO ACUMULADOR DE FORÇA (A GÁS), 

POSSIBILITANDO DIVERSOS 

POSICIONAMENTOS, DO SENTADO ATÉ 

TRENDELEMBURG E QUE TRAVE EM 

QUALQUER POSIÇÃO. PÉS COM PONTEIRAS 

ANTIDERRAPANTE. PERMITIR FÁCIL 

ASSEPSIA. DIMENSÕES APROXIMADAS: 1,60M 

X 0,55M X0,45M. CAPACIDADE DE 150KG. 

 

1.390,45 104.283,75 
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EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL (R$) 

3 180 UND LONGARINA DE ESPERA EM POLIPROPILENO 03 

LUGARES, BASE FIXA DUPLA AÇO CARBONO 

REFORÇADO COR PRETO. ENCOSTO: EM 

POLIPROPILENO INJETADO COM ESPESSURA 

MÍNIMA DE 3 MM COM ENCAIXE ANATÔMICO. 

ASSENTO: EM POLIPROPILENO INJETADO COM 

ESPESSURA MÍNIMA DE 4 MM COM ENCAIXE 

ANATÔMICO OBS: ASSENTO E ENCOSTO 

SEPARADOS. ESTRUTURA ASSENTO/ENCOSTO: 

EM TUBO DE AÇO CARBONO OBLONGO 16X30 MM 

COM ESPESSURA MÍNIMA DE PAREDE DE 1,20 

MM. ESTRUTURA SUPORTE: TUBO DE AÇO 

CARBONO RETANGULAR DE 50X25 MM COM 

ESPESSURA MÍNIMA DE 1,60MM COM 

TRATAMENTO QUÍMICO ANTI FERRUGEM 

SAPATAS EM POLIPROPILENO; COM DIMENSÕES 

(CONFORME ABAIXO EM MM). ALTURA TOTAL DE 

NO MINIMO 760 MM; LARGURA TOTAL 

COMPRIMENTO DE NO MINIMO 131 MM; LARGURA 

DO ASSENTO NO MINIMO 420 MM; 

PROFUNDIDADE DO ASSENTO DE NO MINIMO 390 

MM; LARGURA DO PÉ MINIMO 360 MM. PESO 

SUPORTADO MINIMO (KG): 110 POR ASSENTO 

GARANTIA DO FABRICANTE. 

 

395,01 71.101,80 

4 40 UND CAMA - TIPO BELICHE, MODELO MILITAR PARA 

USO HOSPITALAR: SOLTEIRO 02 LEITOS, 

MATERIAL ESTRUTURA DE AÇO, ACABAMENTO 

COM PINTURA ELETROSTÁTICA, COM 

CABECEIRA, GRADE LATERAL PARA A PARTE 

SUPERIOR E ESCADA PARA USO DE PESSOAS 

ADULTAS COM MÍNIMA 02 DEGRAUS; COM AS 

DIMENSÕES: ALTURA MINIMA DE CABECEIRA 

TOTAL DE 170 CM X 92 CM LARGURA TOTAL 

MINIMA E 190 CM DE COMPRIMENTO; DISTÂNCIA 

MINIMA DO PISO PARA A PRIMEIRA CAMA DE 33 

CM COM DISTÂNCIA MINIMA ENTRE AS CAMAS DE 

105 CM; MEDIDAS PARA COLCHÃO COMPATIVEIS 

COM LARGURA 88 CM X 188 CM DE 

COMPRIMENTO. ESTRADOS EM AÇO INTEIRIÇO, 

SAPATAS PROTETORAS NOS PÉS. COM PINTURA 

ELETROSTÁTICA EPÓXI À PÓ NA COR A DEFINIR. 

COM CAPACIDADE DE PESO POR LEITO 

DISTRIBUIDOS MINIMO DE 150 KG. SENDO 

1.128,75 45.150,00 
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APROVADA PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO NAS 

NR-18 E NR-24. SISTEMA TOTAL DE ENCAIXE, 

PROMOVENDO FÁCIL MONTAGEM E 

DESMONTAGEM, SEM A NECESSIDADE DO USO 

DE FERRAMENTAS. GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES DADA PELO FABRICANTE. O BELICHE NÃO 

DEVERÁ POSSUIR REBARBAS OU CANTOS VIVOS 

QUE POSSAM CAUSAR FERIMENTOS NOS 

USUÁRIOS E DEVERA SER MONTADO NO LOCAL 

DE ENTREGA. 

 

5 12 UND SCANNER DE MESA: TECNOLOGIA: SENSOR DE 

LINHA1 CMOS CIS; RESOLUÇÃO MÍNIMA ÓPTICA: 

600 DPI; VELOCIDADE DE PRODUÇÃO: 

60PPM/120IPM; RESOLUÇÃO MÍNIMA DE SAÍDA: 

50-1200 DPI; RESOLUÇÃO DE SAÍDA: 150X150DPI, 

200X200DPI, 300X300DPI, 400X400DPI, 

600X600DPI, 1200X1200DPI; MODO: PRETO E 

BRANCO, DIFUSÃO DE ERRO, MELHORAMENTO 

AVANÇADO DE TEXTO 2, ESCALA DE CINZENTOS 

DE B BITS (256 CORES), COR DE 24 BITS, 

DETECÇÃO AUTOMÁTICA DE CORES; VOLUME 

DIÁRIO RECOMENDADO MÍNIMO DE 7000 FOLHAS 

FORMATO A4; POSSUIR MODO DE 

DIGITALIZAÇÃO SIMPLES (FRENTE) E DUPLEX 

(FRENTE E VERSO); ALIMENTADOR AUTOMÁTICO 

DE DOCUMENTOS (ADF)- DETECÇÃO 

AUTOMÁTICA DE TAMANHO DE PÁGINA, 

CORREÇÃO DE DESVIOS, CORREÇÃO DE COR 

TRIDIMENSIONAL, DEFINIÇÃO DE ÁREA DE 

DIGITALIZAÇÃO, DETECÇÃO DE ALIMENTAÇÃO 

DUPLA (SENSOR ULTRA 

SÔNICO/COMPRIMENTO): CONEXÃO: MÍNIMA USB 

2.0 OU SUPERIOR; POSSUIR COMPATIBILIDADE E 

DRIVERS PARA: TWAIN (WINDOWS 2000/XP/ 2003/ 

VISTA/ 200B/ WIN7/ WINB/, ISIS, (WIN 2000I WINXP/ 

WIN2003/ VISTA/ WIN200B/ WIN7/WINB) E 

SANE(L1NUX); VELOCIDADE DO SCANNER 

MÍNIMA: 30/60 PPM EM 200 DPI EM CORES; 

VELOCIDADE DO SCANNER MÍNIMA: 15/30 PPM 

EM 300 DPI EM CORES; VELOCIDADE DO 

SCANNER MÍNIMA: 30/60 PPM EM 200/300 DPI EM 

PRETO E BRANCO E ESCALAS CINZA; POSSUIR 

RECURSO PARA DIGITALIZAÇÃO DE CARTÕES 

RÍGIDOS, EXEMPLO: CARTÃO DE CPF; CRIAR 

ARQUIVOS EM PDF COMPACTOS; CAPACIDADE 

DE ACEITAR DIVERSOS TAMANHOS E 

GRAMATURAS NO ADF; RECURSO DE FUNDO 

BRANCO OU PRETO SELECIONÁVEIS; RECURSO 

DE CONTADOR DE PAGINAS; TECNOLOGIA 

AUTOMÁTICA DE PROTEÇÃO DE PAPEIS: 

POSSUIR SOFTWARE COM CAPACIDADE DE 

TRATAMENTO DE IMAGEM DE FORMA 

AUTOMÁTICA DURANTE O PROCESSO DE 

DIGITALIZAÇÃO; POSSUIR RECURSOS E 

SOFTWARE DE AJUSTE AUTOMÁTICO DE BRILHO 

3.523,61 42.283,32 
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E CONTRASTE, COM RECURSOS DE ALERTA 

PARA IMAGENS QUE NÃO PASSARAM PELO 

CONTROLE DE QUALIDADE DO SOFTWARE 

OFERECENDO RECURSOS PARA QUE O AJUSTE 

SEJA FEITO DE MANEIRA INTERATIVA SEM A 

NECESSIDADE DE DIGITALIZAR O DOCUMENTO 

NOVAMENTE. PERMITIR A REMOÇÃO 

AUTOMÁTICA DE PONTOS DA IMAGEM, 

REMOÇÃO DE FUNDO COLORIDO E ÁREAS 

SOMBREADAS, PARA DIMINUIR O TAMANHO DO 

ARQUIVO; DEVERÁ SER INCLUÍDA 01 (UMA) 

LÂMPADA NOVA COMPATÍVEL RESERVA, ALÉM 

DA QUE JÁ VEM COM O EQUIPAMENTO ORIGINAL 

PARA CADA PROJETOR, FICANDO NUM TOTAL 

DE03 (TRÊS) LÂMPADAS RESERVA; VIR COM 

SOFTWARE DE CAPTURA DE IMAGEM DE ALTA 

PERFORMANCE; EQUIPAMENTO DEVERA TODOS 

OS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA O 

FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO COM 

MANUAIS E DRIVERS. 

 

6 2 UND REFILADORA COM MESA METÁLICA CONJUGADA 

PROFISSIONAL COM ALTURA ENTRE 85 A 95 CM, 

COM CESTO DE REBARBA DE PAPEL. A 

SUPERFÍCIE DA BANCADA DEVE MEDIR ENTRE 

1,30 A 2,10 METROS DE COMPRIMENTO POR 0,30 

A 0,50 METROS DE LARGURA. A BANCADA DE 

CORTE DEVE SER METÁLICA COM PINTURA EM 

EPÓXI, DEVENDO CONTER 01 (UMA) RÉGUA COM 

ESCALA MILIMETRADA. A REFILADORA DEVERÁ 

POSSUIR UM CARRINHO DE CORTE 

EMBORRACHADO COM LÂMINA DE AÇO 

TEMPERADO QUE CORRERÁ NO EIXO 

LONGITUDINAL. A CAPACIDADE DE CORTE DEVE 

SER DE NO MÍNIMO 5 FOLHAS E O COMPRIMENTO 

DO CORTE DEVE SER ENTRE 120 CM A 200 CM. 

 

7.391,27 14.782,54 

7 180 UND LONGARINA DE ESPERA EM POLIPROPILENO 02 

LUGARES, COR PRETO BASE FIXA DUPLA AÇO 

CARBONO REFORÇADO ENCOSTO: EM 

POLIPROPILENO INJETADO COM ESPESSURA 

MÍNIMA DE 3 MM COM ENCAIXE ANATÔMICO EM 

POLIPROPILENO INJETADO COM ESPESSURA 

MÍNIMA DE 4MM COM ENCAIXE ANATÔMICO. OBS: 

ASSENTO E ENCOSTO SEPARADOS. ESTRUTURA 

ASSENTO/ENCOSTO: EM TUBO DE AÇO 

CARBONO. ESTRUTURA SUPORTE: TUBO DE AÇO 

CARBONO RETANGULAR COM TRATAMENTO 

QUÍMICO ANTI FERRUGEM). SAPATAS EM 

POLIPROPILENO; COM DIMENSÕES (CONFORME 

ABAIXO EM MM). ALTURA TOTAL DE NO MINIMO 

760 MM; LARGURA TOTAL COMPRIMENTO DE NO 

MINIMO 860 MM; LARGURA DO ASSENTO NO 

MINIMO 420 MM; PROFUNDIDADE DO ASSENTO 

DE NO MINIMO 390 MM; LARGURA DO PÉ MINIMO 

295,69 53.224,20 
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360MM. PESO SUPORTADO MINIMO (KG): 110 POR 

ASSENTO GARANTIA DO FABRICANTE. 

 

 

COTA DE 25% EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO TOTAL 

(R$) 

8 62 UND CADEIRA UNIVERSITÁRIA COM PRANCHETA 

ESCAMOTEÁVEL COM PORTA LIVROS: 

MATERIAL ESTRUTURA: TUBO AÇO, 

ACABAMENTO ESTRUTURA: PINTURA EM 

EPÓXI-PÓ NA COR PRETA, MATERIAL ASSENTO 

E ENCOSTO: ESPUMA POLIURETANO 

INJETADO, REVESTIMENTO ASSENTO E 

ENCOSTO EM COURO SINTÉTICO NATURAL NA 

COR PRETA, TIPO ESPALDAR: MÉDIO, SAPATAS 

EM POLIPROPILENO INJETADO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PRANCHETA 

ESCAMOTEÁVEL MDF SEM CANTOS VIVOS, 

REVESTIDA EM FÓRMICA LISA BRILHANTE OU 

TEXTURIZADA, AMBIDESTRA, PÉS PALITO, 

PORTA LIVROS TIPO GRADIL ABAIXO DO 

ASSENTO EM TUBO AÇO. CADEIRA 

ERGONÔMICA: CAPACIDADE MÍNIMA DE 110 KG. 

GARANTIA DO FABRICANTE. 

 

564,02 34.969,24 

9 25 UND POLTRONA HOSPITALAR PARA 

ACOMPANHANTE, CONFECCIONADA EM 

ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO. PINTURA EPÓXI 

NA COR BRANCA, COM TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO. ASSENTO, ENCOSTO E 

BRAÇO EM FORMATO ANATÔMICO, SENDO 

ESTOFADO EM ESPUMA DE POLIURETANO 

DENSIDADE 28, NÃO DEFORMÁVEL E 

REVESTIDO DE COURVIN NA COR PRETA. 

DESCANSO PARA OS PÉS ARTICULADO COM 

EXTENSÃO CONCOMITANTE A INCLINAÇÃO DO 

ENCOSTO. CORPO DA POLTRONA DEVERÁ SER 

TOTALMENTE RECLINÁVEL E MECANISMO DE 

RECLÍNIO EM AÇO ATRAVÉS DO ACUMULADOR 

DE FORÇA (A GÁS), POSSIBILITANDO DIVERSOS 

POSICIONAMENTOS, DO SENTADO ATÉ 

TRENDELEMBURG E QUE TRAVE EM 

QUALQUER POSIÇÃO. PÉS COM PONTEIRAS 

ANTIDERRAPANTE. PERMITIR FÁCIL ASSEPSIA. 

DIMENSÕES APROXIMADAS: 1,60M X 0,55M 

X0,45M. CAPACIDADE DE 150KG. 

 

1.390,45 34.761,25 
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Valor Total Geral: R$ 506.591,86 ( quinhentos e seis mil, quinhentos e noventa e um reais e oitenta e 

seis centavos ) 
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

(Processo Administrativo n'' 27628/2025)

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de preços para aquisição de mobiliários e equipamentos em atendimentos a
^Resoluções e Emend^lm^^tivasWSe^aM nos termos da requisição

anexa, conforme coCiçÕes e exigênciasJstabelecid^estefmsrru"tQ^^
1.2. Os bens obj^^^s^a^^ntri^açãiaVão çaractenza,d.os como comuns, conforme

o E_stuqo Técnico Preliminar.

1.

justificativa constante do Estudo. Teçpíco prelimi^

1Í3.

Decre^to Municipa

1.4. ̂  ^ A vigência da
da Leh^l4.133/|l.
1.5. j\ A ata registre
em relação à^igêJcia da

t  _ ^ II II I I ,1 I r*ss^ cO o^Jeto-dffla co^atação não se enquadra.GO^sendp>de^bem de lu)ra, ronforme

n9 17.634 de 27 de junho de 2023. | |
Ata.de Registro dê Preços será^WÍF(dÕze) meses, con^base no art. 84

de^prêços oferece maior detal^ljamento iias regras que/serão aplicadas
contratação.

CS)Dela escolha do Sistema de Registro de Preço (SRP) para este processo1.5.1.^ motivação
licitatór^io^e |dá pejlas característfcas(^ objeto;^eriquadraijn-se ga \la|sificação de bens
comi^ nos termos da Lei), "aqueles cujos padrões de desempenho e quaijdade possam ser

:? 1

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". Ou
^—3 a A \ r - / ̂  r—i b r—v
jSeja, são produtos oj£_serviços que podem ser contratados com base no oreco final, lá que

fl . i -^3^
SI nao necessitam de uma avaliação minuciosa, além disso,

ate^nde ds CTiténos^«i^élecidos pára^ssanfíõdali3ã3el:Wfo^^ qúe^Sg^^enta o SRP
no artTgo^^dõ DecreíiÍMunicipal n2 18.027/24:

-.«iQUan^ô, Pp!gi^^raç^'s^^s^jfà^^m^u|^ei^iç^ de
contrata^ões-frequTrítes;^ "" " —'— J
II. Quandg^^elas^aracterísticas da obrã^^^s^^ços de engenharia, houver
necessidade de contratações permanentes ou freqüentes, desde que haja projeto

padronizado, sem complexidade técnica e operacional;

III. Quando for conveniente a aquisição de bens ou serviços com previsão ou

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de

medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalhos ou em regime
de tarefa;
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IV. Quando for conveniente para atendimento a mais de uma secretaria ou a

programas de governo, inclusive nas compras unificadas;

V. Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o

quantitativo a ser demandado pela Administração Municipal.

O quantitativo mínimo^ser cotado nã0j.ppde ser inferior ao quantitativo máximo

Não serão^celtps dreço^Jferentes^para.O-mesmo

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESGRIÇÃO.DA NECESSIDADE.DA CONTRATAÇÃO

A ^undaimentaçã^^d^^^^trataçlá°^^^^^^eus ̂^quantjtativos |Scontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referencia.

L2. V O objobjeto da
A . ,0 7\cQmrataeao^_^es^previsto^ de Compra, sob^número de

hIntençãp/DFD n" 1181/2024,xco^forn;ieDconsta]) das jnformaçoes basicas desse termo de
i

referência.

3. DESCRIÇ^ SOLUÇjAO COMO ÜMJODO-CONSIDERAbO O
ESPECIFICAÇÃO DO'PRODUTO

3.1. Aj descrição

CICLQ DE VIDA DO OBJETO E

da^oiu^o com^^|^^todo;;-ení^ po|meno^zada em tópico
específico dos Esti|dosTécnlcos'Rrellmlnares)^apêndlce desteJerrio de Referê\ci^

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidadê:^;
í

4.1 Além dosjzrltérjos.de sustentabllidade everitualmênte inserldòsjia descrição do objeto a

sustentabilidade|encontra-se-detalhado-no-'estudO"-téenlco-preIiminar, Informamos que não
V M ^

será solicitado doeum^taçã^para comprovar.

\ n. ̂

Subcontratação

4.2Nâo é admitida a subcontratação do objeto contratual.

28

Garantia da contratação

4.3Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei n^
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14.133/21, pois trata-se de contratação com pouca complexidade técnica.

4.3.1 Todos os equipamentos deverão possuir Garantia mínima de 12 meses contra

defeito de fabricação, incluindo acessórios, a partir da certificação dá nota fiscal.

4.3.2 A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou
ll' ^

rep^ção^^mat^aig_porven.turã ̂ reRu^s-com defeito, danificados, ou não
com^ve^(|^s^^eGifícacõgsJ^enTi^^

4.3.2.1 por outro produto com

especitjca^çoe^yte^cçtcas iguajs ou superiores, mediante aprovação prévia
\  \ i 1" 1 J "^--(1/ i Í .JÍ-116L Tdo m^m^gioVsem'=^custo«adiej^^^clusi^$_^nvolver|^t^oca de
rnarcaí^ ' i » m .n %

.y

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO'OBJETO

W  ! '
5.1 Condições de Entrega

5.1.1 ^ O^razo de entrega dp objpto_deve_ocorrer 30 dias após o recebimento da Nota de
empenho, e^m |entregas .parceladas, ̂ dey^o ser realizadas, lo Sejor^áe Patrimônio, Rua
InHira r:ar,Wf); LoyloJ a 1*... a I « U /Indira G|ndhi, jis 48| bairro Alto Alegre..GEP: too5-31Q.'Ca5cavel|R| de ségunda a sexta-
feira, noyeguintes horários: OShOO^^l^O, 14:00 as 17:00; Telelo\^ra contato: (45)
3112-4300, e-rnail: rafathayde.íagmall.com e maryk@c.ascay.el. )r.goJbr.

■//. .. .1 í O f "Sr I I X5.1.^0s mobÍliár|os e equl^am^tos serãg^recebidos^prov^priamente no prazo\e 24 horasí p^o (a) responsávehdo-acompanhamento-e-fiscaiização-do/a) contrato/ai^i parà efeito de
RQSteilor ^verificação de sua con^i^dade com as especlfi^cões corLt^tes neste

V  .1 I I ^ ^5.1.3 Os mobiliano^equipamento^rão;^ até 10 dias,
contados do início M^/rêcebimento^prw^^^^^ verifica^^da qualidade e
quantidade do objeto entregue.

y5.1.4 Na hipótese de a verificação a què se refere o subittm''a^5erior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo.

5.1.5 O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada pelo perfeito desempenho
dos equipamentos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas
quando da utilização dos mesmos.
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5.1.6 Os mobiliários e equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste documento e na Requisição ao

Compras, devendo ser substituídos imediatamente a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.7 Todos os custos referentes ̂ afi'fte|até=OilocaJ,^ entrega e realização de troca, serão de
responsabilid^.e^^^|res^^ntratadaJ

5.1.8 Todos os equip.amei^itos dey.erãfl s^eqtregues^n io usuário em português

.brasileiro..

GARANTIA, MANUTENÇÃO EMSSISTENXÍA^TEGNICAi

J5.2 O^pra^/de garantia é aquele estabelecido na Lei n^ 8.078, de li de setembro de 1990
(Código de Defesaido Consumidor)—

5.2.1 A^empresa |orneced^a^o^e.ns^ve^pp^ir^sí^énGÍa
Par^á ou possuir ai^orizada^p^fa ésíectipo ^ser^o
fornecidos Lue nscessitarem dê~assistênGia técnica,, a ser exigido fmomento da
V  "

contratação

técnica própriamo Estado do

para Iodos os/equipamentos

6 MODELO DE^GESTÃO DO

6.10 contrato deverá

CONTRATO

ser-executãdo fieipnente pelãs-^artes,
a Le|,n2.1^.133, de^02i, observado^ dispostoPno Decreto Municipal n9

de aeordolcom as cláusulas

avençadas e as normas c

f , ̂
17.872/2023.

Vt . ..6.2 EmKcasO'deJmpediraento,40Edem.de=paralisaçã.o,:Ou.suspensãOido'&ntratò,-'0^ronograma de
a,.—. ^ f f]

execução-^sira jprorrogádovsautomaticamente pelo tempC^^esppndentef/anotadas tais
J  j;r.-.a»8===; Lg==«rTO"- ^ .....

circunstancias mediante simples apostila. ^ — -- - ''

a
ícacoesT entre-n''rontr6.3 As comunícaç5e^fentre^^^eontVatantè^e^an:ontratad£ ..,

devenriiser realizadas por escrito
'' f ^sempre que o ato exigiulal form^idade, admitindo-se o uso^e mensagem eletrônica para esse

fim.

6.4 O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Leí.n^ 14.-l-33;.de 2021. art. 117. caout).

Fiscalização Técnica

rexeíução^d^ontrato, para que sejam

,.d^modo a-assegura^Tossinelhorescurnpndas>t(5cias'^as condições estabelecidas no\co

rpult^dos para a Admjnistraçã^ V__í-í-
,6.7.1 f0=físGal=fé^lGO=do=Gontrato=»anotará^5TO»historiGO d^\gerenêiamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
/  S F ^ 1 I \ 1que for necessárij parada regularização das faltas^pü dos defejtos obseVãdos. (Lei n^

•1^.133. de 2021. ar5:i'17.

I  . I \ O O Q /
lldentificaaa qualquer inexatidão ou irn6;7:2

l
irregularidade, o fiscal técnico do

.\contrato^ ei^itirá notificações para^a'corr^eção da exeçuça

prazo para á correção.

I  / 'Io do [contrato,/determinando

a situaçao

0 fiscal técnico.do cí^tra,t^nformará_ aõ,gestor do contato, em tempo hábil,
que demandar decísão--)m^ adoçãq/cle medidas! qu^^ultrapassem sua
\  ̂ /y ^ '^■i I I "v

cõmDètência, para que ^ote as riiedldas necessárias eÇaneadoras, se for õ caso.
1  ( ^ 1 1 \ \INo caso-de-ocorrências-que-possam^ihvlabilizar a execução do contrato nas

f  \ í \ í^atas^razad^, o fiscal técnico do contrato comunicará o fa^mnediatameQte ao gestor
\\ ' "X " }f
doxontrato .
\

6.7^í»7^/ o fiscal técnico doi^ntratoTconTünic^ db^ipjntrãto, em tempot  ki a L^^UUli I Ul JiCOí 0-<

háb^^térmihydo coW/tô^^^^ I
£

resppqsabilldade, com vistarà^renovação tempestiva
ou a prorrogação,contratual.

Fiscalização Administrativa

6.80 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

Minuta Padronizada de Termó de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão ^ a 5 | 17
Aprovada pela Resolução n." 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024

u



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
TERMO DE REFERÊNCIA-AQUISIÇÕES

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência.

Gestor do Contrato

6.90 gestor do contrato coordenará aratualizaçao^do processo de acompanhamento e

rn I \J Lf /fiscalização do contrato xontendortodos os registros forcais dã«*execução no histórico de
\  X I \ /" /gerenciamento do coptratp, 9 eympjo da..or.dem'i[de-servico./do registro de ocorrências, das

lajs, dabprandb/Telatório com vistas à.verlficação da

atendimento da finalidade da

alterações e^das prorrogações contratua
^ "V \n\ '

necessidade de adequações.^

administração.

6.10 ̂  yO contrato acornpanhará os registros realizados pelos fís^is cio contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à^ecução do_contrato elas medidas] adotadas,
\ f 9 I /\ C /

informando, se fono caso,'à"autorldade superior àquelas*que*ultrE passarem a sua competência.

6.11 Q gestor do conitrato a(acompanhara a rnanqtençao dê

contratada, para
V  (i

obstem o\fluxo norma

fins de empenho de^^^sa e pagamento,
da liquidação è^^dopagaitiento' da despesa] no relatório de riscos

eventuais.

Âs conaiçoes de habilitação da
I  / i

e anotara^os problemas que

Ayõjgestdr do cpntcaAemjtirá documento compròbatório da avaliarão realizada pelos
^ f I [ ^ / y' N. y I I Xfiscaytécmco, ad|iinistratÍv^e.^torial qu^to ap cum^^ir^nto de obrigações assumidas pelo

contratado, com r|enção:.aouseuidesempenhp-na-execuçãoicontratual, basead^í^s\idlcadores
objetiv^^m^nfô definidos e aferidos, e a ^entuais penalidades a^a4s, ̂enàp^^onstar do
cadastrçfde atesto de cumprimento de obrlgáçõeT

1
a] fornialfeaçãd de processo

administrativo de responsabjlizaçãprpjraJins_.de\ap!icaçãJjd.e sanções, a^^^r^conduzido pela
comissão de que ^ ou pelo setor com

competência para tal, cbnforme.o caso.

6.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
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3^

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1 A aferição da execução contratual para fins de pagamento não utilizará o Instrumento de

Medição de Resultado (IMR), considerando que a contratação se dará pelo valor unitário do item.

RECEBIMENTO

7.2 Os bens serão recebUiok^provp^^meníe^kfocQT^i^ da entrega, juntamente
com cu^otaVfiscal qu instrmrientpjde/cobrançaV^quiválente, peloí^^^^esponsável pelo
acom^nhamento e fiscajizaç^^^^^g5raíQ.J&ara^^ de posterior verificaçãoi^de sua
conformidade com as especificações'eonstantesTio=Termo'de®Ref^ênclaCma proposta. |

7'3 Os bens poderão ser-rejeitados,—no-tpdo-pu-em-nparteHnelusive antes do recebimento

\ Iprovlsórlo\^uando er^ desacordoycom as espe^icações cònsíantes
nrnnncta ripwpnHn cpr ctihct!tníflr\cproposta, devendo sef subkituídos^o(ôraz'o/d^l5-/7qulnze)faTas

1 1'^ A9 ̂9/contratada

no Termo de Referência e na

a contar da notificação da

, às suas cusjas, sem preiuízo da aplicação das penalidades.

7.4 O recebimento]definitivo ocorrerá np^pr^o de 10 (dez) dias úteis, a cootar do recebimento

da nota fiscal o^ ii^strljmento de cobrança/equivalente pela; Administração, fepós^a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente^ceitação mêdiantEi termo d^a^hado.

71 1. A— S; I I K7.5 Pa^as contratações decorrentes: de despesas cujos^valores^não ultr^apassermojimlte de que
trata p inciso Wfdo art.a75 da Lei/f^Ãl33. de^2021. o prazo^^Jdmo para o recetíimento definitivo

f  /sera de até 10 (dez) dias úteis.

7.6 O pr^zó parã .recebi^j^o definitivo poderá ser íexSpcionalmente (prarrogaao, de forma
justificada, porUguàl 'perípBo,^quando^houyer^necessidade^de"(ílígências"'& aferição do

V  r\ /'z\ rn—in ' ■'atendimento dâs.exigências'coritfatuais\ '

7.7 No caso de contmvérsla^so^e a execução do obj^. quanti^ à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o^teor do art. 143 da Lei'^14^133':^e 2071. comunicando-se à
empres_a para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do

recebimento definitivo.

7.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

LIQUIDAÇÃO

7.10 Recebida a Nota Físcal^^d^^en^^dg^^b^ correrá o prazo de 8 dias
úteis para fins de liquidação, na forrna destaáeção, prprrog^is''Dofjgual período.

\ Vv^H£E£í15^/ /l7.10jl O gt:azo-».d^ que^^a^o^item anterior^será^^uzido^ã-^me.tadê, ma,ntencio-se a
possibilidade de

/ /não ultppassem

7.11 Para/fins de lie

de cobrançajequivalen

tais como:

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

o limi e'de"que-tratro-incisoi!'do?artr?75;da-Leiing 14?133. de.2021

~  /V ̂  O A l i T. f
uidaçao,~o-setor-Gompetente deverá-verifican se a nota fiscal oWinstrumento

,e apresentado express,a oseleinentosmecessár <

5
os e essenclais/do documento,

a) \oprazo]deva idade;

b) avdata da emissão;

c) c)S dados do contrajb^e dò órgão^ntptanté; '
ày ç'período respectivo de^xecução do contráfo; ^

J.. ^e) /o valor paga^; e"

l f)^ eventual destaque do valor de retenç^s tributárias cabíveisi

7.12 Havendo erro na af^esentação da nota^^fiscal ou instrumento de cobrança,equivalente, ou

circunstanciavque^impeça a^^liquidaçãoBda^despesaTaestawfiearáiasobrestada ̂ ate iqúe o contratado
i| /7\ /~\^ fl I~1—' n H

providencie as ap~ó"s ̂ omp^rovação^daTegularização da
situação, sem ônus ao contratante;"°*=-"^^

7.13 A nota fiscal ou\instnjmento de cobrança equiv.^|ent^deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

7.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça, a participação

PáfíinsS I 17Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo .Pregão
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em licitação, nò âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de Irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente^sua defesa. Q^prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério dcconíratante.'
v>n ,7.16 Não havendo regul^^a^gag^oir^idã-^i^fes^or^era^a^Ti^rocedente, o contratante

deverá^coníumcaT^os^rgã^^]|i^ pelaYscalizaç^-^^egularidâaevfiscal\g^ à
lnadin|^lência do contratai^o, be^i^^^-qti^nt^a êxís^t^í^^^^amer^a ser efetuado,^ara que
sejam acionados os'md5ípeíJiaeJ3tes^ejieceissájio.s^pjC^^^ seusCr^itos.
7.17 Persistindo a Irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

/  I I ! \ 3contratua(^nps autos dp processo a^dministrativo^'corresponden^t^, .assegurad^a ao contratado a ampla

defesa.

7.18 Havendo^ efeiiva execução do 9bjeto,_os-pagamento$,serãc realizadosjíormalmente, até
que se decida^ pela\^rescisão

SICAF.

do contrato, caso^o^contratado não regularize siía situação junto ao

PRAZO DE PAGAMENTO

7.19 O pagamento íserá efetuado^no praz^e até IS^-dias^úteís conJados|dNjnalização da
liquidação da despesa,fconforme seção anterior.

j^^dias^L

,1 / "V
7.20 No caso de atr^o pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão/atualizados

^  J ^monetariamente entre o t^o.fmal do prazo^de"^pagamento até.a^data de^a efetiva realização,
mediante aplicação'dò índice.IRCA de^eorreção-monetáriaT:

si. " 4»

í'

FORMA DE PAGAMENTO

E7.21 O pagamento será^al^àb-Mr melo de ordem bancária^ para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo^'cójitratado.

7.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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7.23.1 Independentemente do percentual de tributo Inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n° 123, de 2006. não sofrerá a retençãO'tribujária-quanto»aos Impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entqntÇ^pagameTit"^icãrá f^dlcionadÇ^apfesentação de comprovação,
por melo de documento^ffiaLdeqj^e.j^z^us-a^ tr^atament^t^iKitáno favorecido previsto na
referida LeIrCompIementar.

8

V ^
Das propostas

8.1 ^os^^valores | propostos estarão~"Ínclusos'~todos"os^custos raperacio'naÍs| encargos
)alhistas, tributãriqs^ logísticos, /comerjlais ej quaisquer^outros quepr^idenciários, tra

incidam direta ou lndirefamefíteVià"pfestãçãò"db/ker?'ico:í

8.2 A apresentação da )roposta implica""o^gatoriedade do cümiprime^nto da^disposições nela
contida;

^  t .8.3 A municipalidade reserva-se o direito"^ efetuar diligências,
\/ 1 " \ V

contatOípara dirimir eventuais dúvidas-ou averiguações;

questionamentos, entrar em

8.4 O prazo^de validade
/ / '

'da^ç^a^mão ̂ ^ferior^^({ioventa) áias, a\oníaj- da data deJ

^  l i . .sua ̂ apresentação, cqjifoxm,eJuaspiud^nciaJá_^consoJidada por [não se\tfatar de uma
contrêitação complexa.

FORMA DE seleção EC8ITEJI0:DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.50 forne^or ser^selecionadõU)ç^éiõ:;da^riealiraçã^ae procedimehYò^^ na
a-forrrTaVÊtFTRôlílPSVrnmmodalidade PREGÃO.^sob a-forma^ELETRQNJGÃ^com^adoçãõ^do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO por itèmf

8.5.1 Tratando-sè^de aquisição de itens que envolvem a saúde da população e com a

função de aumentar a segurança e a garantia para a administração de que o

objeto licitado será executado em sua plenitude, a análise de catálogo ou ficha

técnica e o certificado de registro do produto, assumem importância. É através

dessa comprovação que se verificam as condições do licitantes para executarem

as atividades pertinentes e fornecer os itens aos futuros contratos.
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8.5.2 A empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar por apresentar o

menor preço deverá enviar Catálogo ou Ficha Técnica do item, junto com a

proposta para análise da aceitabilidade da proposta, na qual devem constar

todas as informações técnicas do objeto licitado para que o fiscal de contrato

avalie se objeto ofertado atende ao solicitado em descritivo no Edital, conforme
,  jn, r:i n?.
descrtçaoiconstante noitermo.de.reíerencta..

f VPl \ \ I Z !8.5.3 ParaVtodos os eq^pamen^sí—quando icompulsório, a Empresa deverá

apresentac^C^ifrcaáo^'o^íííl^ÍETRdn^ exigências NBR lEC 60601-

nini~~^'nTT > I- / 0 a ¥

A's"prqpostasdeverão conter a descriçãoj^cada-.um^^dos produtos cotados,
^  V j

observadas as mesmas especificações constantes no Termo de Referência, de
, 1 1 \ ̂forma cara e .especifica, bem como' preçós-unitariosje total detalhados em

i

fabricante.

 . . A ■ ! \ iplanilha, incluinçlo, os elementos que de\forma inequívoca identifiquem e

cojistatem s^camcter^st^as^os-jite^s, bem íõmq as ipformaçõés de marca eirjsticas üosjten

Nos valores propostos d^v^lojestar inclusos todos os/çustos operacionais.

encargos previdenciários, .trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer

S I í C I I \ /outros que incidam dire^^u^diretameí^te sob os produtos, como mão de
obra, indenjzaçãt^eguro contra acidentesrtfansportJs, en^lagens, taxas e

nitidaja inclusã^^de nenhum
çlen^açao^._._

tributos jde .qualquer natureza, pois nãp.-será ad
ônus adlcibTálToTprêçbTinÍGia1ffre'rite^'fe?tãdb'sT

-  V . . . jrS.SíS^sssíA apresentação=da=prop,ost^implÍGa=obrigatoriedade do»eumprimento das

V ^'rtf>««aisposiçõerneIa contida.

8*^^ A municipalidade. rese.wa^^Ordirei^ diligênciâsTcjuestíonamentos,
}XL':7/A\\ V Iantrar en^qptato para^dinrnir-eventuais^dúvida^u averiguações.

8.5.8 Para b jlteiyT^^oltrona Recllnávei; ̂ e'^p^aVciassificada provisoriamente
em primeiro«lúgar deverá enviar, junto í^propbsta ao Pregoeiro, a Cópia do

Certificado do Registro do produto ou da Notificação Simplificada ou do

Certificado de Isenção emitido pela ANVISA, ou de sua publicação no Diário

Oficial da União (D.O.U.), ou documento que comprova que o produto está

dispensado de registro.

8,5.8.1 Para a comprovação de que trata o subitem anterior, também serão

P 0 P I p Q 11 I 17
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aceitos "prints" de páginas do sítio da Agência Nacional de Vigilância

Sanitária - ANVISA, que estarão sujeitos à confirmação pela Comissão de

Licitação.

8.5.8.2 Estando o registro vencido, o licitante deverá apresentar cópia legível da

solicitação de«»sua-revalidação acompanhada de cópia do registro

A na^presentapo-^registr^do^edido de revalidação do
'produtoMprotocolorimplicará'^ inabilitaçã^ojicitante.

Critérios de desempate nas propostas

8|è>Gaso ocorra em^te nXp^^gjcon'formej^^^^as/ll. dale] 14.133/202^':^
Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os

seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei.

B  £:
Será realizado com base no número de ocorrências registradas no Relatório de Ocorrência

Ativas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

Forma de fornecimento

8.70 fornecimento do objeto será parcelado.

n I
EXIGÊNCÍASpE HABILITAÇÃO

8.8Para|fíijs de habili^ç|o,.deverá o licitante./^mprovaros seguin^ reqií^itos:^.^

Habilitação jurídica

jr ' ■ y8.9 Pessoa física: cédula d^id^tidade (RG) ou documentõ equivalente que, por força de lei,
V X-—/ / \tenha validade pará^fins dejdentificacão em todo o terrjtório;n'^lonal:

8.10 Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.11 Mlcroempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

MIcroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.Eov.br/empresas-e-negocios/Dt-br/etTiDreendednr:
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8.12 Sociedade empresária, sociedade limitada unípessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório

de seus administradores;

8.13 Sociedade^mpresáría ̂estrãíi^ira:

Brasil, publlcadai^o Djárip Oficial

filial',

considerada corno suá^se^beN

federativa^onde s^localizai

defa^^nza^o de funcionamento no
■ê;=.ajauiva^na ^nta Comercial da unidade

^ou^estabèlecim.ento,-sa qual será

8.14 SMÍed|d.eiimpJes.:iinscdçãJ3jdP^alaj:oj3SlÍtI®feno_=.BegisíjroXivik^ Pessoas Jur
do locai de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adrhinistradores;

8.15^

8.16

Filiai, sucursal ou agência de sociedade sirnples ou empresária: in^scríção do ato
Nj . . I . [ ^—7 y i ^—> ( í/con^tutivo da filjal]^sucu^rsalAo.U'^gêncja'^da^ sociedade simples ouj empresária,

resfjectiyamerjte, no^ Registr^Civil das Pesso9s Jurídiç^\j no Registro Públlq de Empresas
\  \ I j ^ ] I ^ ^

Mercantis^nde opera, com averbação-ncTReglstro onde tem sede afmatriz

\M \ ' I \í ,^Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatüto social, com a ata da assembléia
^  L -L ( / t I \ /que o a^ovou,.devidamente arquiv,^,n^unta Comerciai ou inscrltO^np Registro Civil das

Pessoa^urídicas da respectiva: sede, ajér^do registro^de c
y/ / I 1 \ /

5.764. de 16 de dezembro 1971.

/■ / i L8-17^ / Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao^ronaf - DÃ? ou DÁP-i^válida, ou,
aindVoutros documeotos^defialdos^pela Seccetaxia«Esp.eciaLde^gricultura^yárniliar e do

í  //

ue trata ofart. 107 da Lei ns

Desehvqlyim^to^^Agran^ nos t

dezembro dè 2021*;

ermos do art. 4S. §2stdo^DeGretQ ns.i^l0;880. de 2 de

8.18 Produtor iRur^r^^matncula-^noXada^Q^Específíco-^n INSS - CEI, que comprove a
qualificação como or^^f^r^ral pessoa física, nosQemi^Sa Instrução Normativa RFB n.
971. de 13 de novembro.de'2GG9 (arts. 17 a 19 e 165)!'

8.19 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.20 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
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Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.21 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria dá Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da Uruão-t^AUl^poi elas^administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social,»^no^^os da-Po'rtaria"CSnjunt/ns de<02 de outubro de 2014, do

\

S-ZZ^^^^^^X-Prova^de regula

\ '

_l
:elta Federal dq^rasiSecretário da Receita Federaldojrasirê^a Procur^oraÍGeral daíazenda Nacional.

deiGafantia dcTTempo de-Serviç^fFGTS);

aíza"^ ProvaJe^nexis^^i^^ÍébítosLina5^^s^era^^e^ustiça d^d^T|abalho,
mediante a apresentãçãõ^ê'='cêrf!clão^negativa-ou~poslti^ã^dmTefeito de negativa, nos
p  / A I \ Cternos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n®

5.;452, de 19 dg malq de 1^43;

8.Z4 Prova

[Municipal/Distrital]

de nsc|ijã^ nb,^^dgtrg-^^con^ j [Estadual/Distrital] ou
relativo ao,dòmicnio_pu.sede do fornecedor, pertinentá^o seu ramo de

atividade ej^compatíyel com o objetò^^ntratual;
\

8.Z5 Prova

\c\\\o/o\domicílio/ou fsede
/

concorre;

e regularidade cpnji'a^Fazenda Estadüal/Dis
do fornécedo^\relàtiya a atividade èri cujo exercício contrata ou

8-26/ yCaso o| fornecedor seja considerado isentq"^^^ tri

rital è Municipal/Distrital do

butosj Estadual/Distrital ou/e
ao objeto contratual, deverá comprova^tal condição^ediante a

^®^^^^^^^Ç^°"'^^~P^^®'^^^''6spectÍVa''do~seü'^domicnio"ou'^^, ou outra
.. .

equiyalehte^^náTorrnâ^dá^lei.

8.Z7 O-fornecedòr ® in^viduaLqué^retenda auferir
os benefícios doftratamento-diferenciado^previstosma^Lei^Gomplementar n°123, de 2006
estará dispensado,f^^^(p^a de inscrição nos ca^sV^^^e contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Fínanceira

8.Z8 As exigências relativas à qualificação econômico-financeira possibilitam à

Administração Pública aferir as condições econômicas das proponentes, na tentativa de

resguardar o cumprimento do contrato e serão exigidos os seguintes documentos:

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação ~ Modelo Pregão g ' n a 14 j 17
Aprovada pela Resolução n." 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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8.29 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na

licitação, ou de sociedade simples;

8.30 Certidão negativa de falência e de Reçuperação Judicial ou Extrajudicial expedida

pelo distribuidor da sede do fornecedqr=^(Lreí ng=14..133. de 2021. art. 69. caput. inciso 111:

8.31

certidões de cadã^distrjbuicio

8.32^''^*~*^No casovde certidão bosítiva^de rétÚDéra^ãyfudíGÍal ou:^xtra]ü^iciai, o. licitante
deverá apresen^^a co^i^^^^pJdeaque'=OEr!esi^^^^p'lano;^j;e^peraçãO|fõií;^colhido
judicialmente,|nrforma dõ=ãrtigõ=58WLêÍ7i:5=iiTlü^ío91Ie-fêver^^e 2005, sob pena
/  / i li x, \de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

1 /.,. ] ' . .
Qualificação Técnic

No caso^e p^ças-com majs dé um círtó^^distríbuiág/d^erão ser apresentadas as

a

8.33 "^A exigência da qifalificaçãa técnica9em co'rTfo^óbJeÍ
' \ 1 Í ^ ' ' o A' 9participantes processo licitatório possuem condições técnicas Se executar o objeto da

ivo atestar quejas empresas

licitação, com

contratadome

8.34

o objetivo de asseg^eCa qlajidàde ê a gaiantiafde^ execução do objeto
a Adrninistração Públicas

Somente para^^ife^^? Reclinayel; deverá |a er^p^esa classificada
prim^r^ugar apj^entar:/i ^

prpvisonamente em

/ir34.1 Copiz)ia

V - 1?
8.34.1.1

 autentícada"da""llcença''ou~Alvará^Sanitárlo atualizada ou\adástramento

litivo da empresa„p.rpponente, como também da.fabricantfi.nM dPtPntnra do

|/'^-.r^ílgÉíroWpl-oduto no Brasilj^itidos p^órgã^daÁ(igilância Sarfíária local.
C^p^re^daÇo^^^ o presente

/ex^rdGio^nãbnenha^sião^oncedi5i?'a-^p^nente deverá apresentar a
^enç^de funcionamento do exe^a^;^'nterior acompanhada do
protocolo de revalidação, conforme^dispõsío no art. 22 do Decreto n2

74.170/74 ou legislação sanitária local, devidamente comprovada através

de cópia autenticada do Diário Oficial.

Disposições referentes à participação de cooperativas:

8.35 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições-Licitação-Modelo Pregão g Í n a 15 ] 17Aprovada pela Resolução n." 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereíro/2024
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complementar:

8.35.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado

o disposto nos arts. 4^. inciso.-XI?g21.{inciso I ej42-,>§§2g a 6^ da Lei n° 5.764. de 1971:

8.35.2 ^ !de siíuaçãd.dolcontribm individual - DRSCI,

para cada um dos cooperados^jffdicados;

A. comprpyaoãojáo ̂apitai8.35!3 roDorciqnal ao-^úmero de cooperados

mecessários à^prestaçã_o.do^^ico

/8.35.4 O registro previsto na

8.35.5

\:ooperados

K
8i35.e

\ \,
cooperativa

Lei n° 5.764. de 1971. art. 107:

A comprovação de integração das respectivas quotas-partesipof parte dos
/V

que exeGutarão-9^çpntrãto;tje

Os sègüin'üinffi^documentos para^ co'rfíproyação da fregularídaâe jurídica da
: a) ata de fundação^bj-es^tuto ãocjal çorr a ata das^ssembleia que o

aprbvou;\)legimento dos fundos Ínáí?uídos pèlòs cooperados, Joma at/da assembléia;
J 11 I ^ ^ / I 1 f, /d) edrt^s de convocação das très^ul^mas assembléias geraisjextraordinárias; e) três
dejpresen^ doS cpoperado^que executa^rão o contrato ei^ssemblelas gerais

seccionais; e f) ̂ ta^^a se^qo quê^ c
|a contratar o objeto da licitação;

——V

ou nas reuniões

cooperativa

s cooperados autorizaram a

l /
;.8:'35.7 ^itima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conformé dispõe o art

5.764..de 1971. ou uma>^declaração, sob as.-penas da léi, de que tal auditoria

napifoi.exigida pelo orgao^fiscalizador 4

ESTIMATIVAS DO/VALORjjA CONTRATAÇÃO

9.10 custo estimado t^aj^ co^ratação é de R$ 506.59^6v(quinhentos e seis mil, quinhentos
e noventa e um reais e oitenta e seis centavos), conforme custbt^unitários apostos na requisição

em anexo.

9.2Em caso de licitação para Registro de Preços, ós preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.® 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024

P á g i n a 16 1 17



GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
TERMO DE REFERÊNCIA-AQUISIÇÕES

9.2.1 em caso de força maior, caso fortulto ou fato do príncipe ou em decorrência jj
de fatos Imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências Incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do

caput do art. 124 da Lei ns 14.133. de 2021:

9.2.2 em caso de criação,nalteraçãp ou''extinção de quaisquer tributos ou encargos
^ \ 0_ 11 /

legais ou suoen/eniência de\disposições jegais/comfcomprovada repercussão sobre os
.xy^ X I I ' ̂ - "preços registrados; \ .

9.2;3í*'^''^^serãoVii|ajusíados' p/ preços Vegis^radí^respeÍta'clãXa/!^ntagem daraovr^ajustados ps preçps fegistradoí
.\ li 1 \ V //j,

índirPinrPA/Ktnsnara a rnntrataran* nii' âanuaiidade e o índice^pr^ist<ypara a|con.tratação;.ou^

.9*2.4^ I poderão sêrTêpãctuados;~a pedido~dò*"int^e"ssado^cpnforme critérios
'definidos para a contratação.

10

10.1

ADEQUAÇÃO qRÇAMEI^ÂRW
A ds des3esas

específicos consignados

10.2

Oecorren\es.^aS3r^en9e^òntrátação çorrerão à conía^ de recursos
10 Orçamento daMunicípio. . .

\ 1 Qp)
A contratação será atendida ;pela seguinte dotação:

\ / J ( CI) C^taçãp: 335/ 3.449.052.420.000:0^0.000 - Mobiliário em geral

>.3 /V,10.3 /' AÍ dotação relativa aos' exercícios financeiros subsequenjes seráSindicada após
/^ L , . L (. (. />^\ Iapropça^da Lei prçamentaria respectiva e-iiberação dós Credite

apostilamento.

créditos correspondentes, mediante

Cascavel, fevereiro de 2025.

Alan™eira ReicherÍN.
Emissòr^^^

Agente Administrativo

33.953-2

aiana
J \í 9

Gerente de Divisão

20.623-1

>i^
Secretário de Saúde

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.® 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereíro/2024
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ANEXO

(Processo Administrativo n.s 27628/2025)

1. Considerando as opÇpfs a"^í(0>«^cÍeveJserLanâllsadê*^ela,^idade requisitante e
definido uma das du^Ted,açõe|para sejenj utilízada^^

Na presente licitado, a^icroemppesãvèva Ernpresa dOequeno Porte poderão se
I— —Q ̂giQ Simples Naciona'-^^

íA-t4^.
^1.% ^orm^mos míj^ai=presente íicitaçao,^!^^
Pequeno Porte P0DERÃ0=se--beneficlardo=regime'de-tributação'=pelo'Sin^(es,Nacional.

è a Empresa de

2. "f Consideranc. o a Resolução-da~Procuradorla-Geral-dp^Municíplo [de Cascavel/PR, qual • J y - ^ J I % 3

exige, empua Cláusula Qu nta -ÍPREÇO', a opção por manter«^u suprimirra redação\abaixo:

ma e meramente^stimativo,^de/forma que os pagamentos^evidos
Jependerao dos^quantitativosefetivamenteTornecidos. ^ »

ao"O, valor ac
i' » ,
contratado i

\\ . .2.1 \ Informamos que o contràto^^dev^á ser firmado pelo VaIor'ESTIMADO a ser
pago axontratada. y ^ ( /

^  I l \ /3. Considerando a R^esolução da Procuradoria Geral db Muricípio de çáscavel/PR qual
exige, em s^a^lciáusjula Sé|ima -/'REAJUSTE^^aJi^jcação dq(s):indl(e(s) d : reajuste dos preços
inicialmente contratados, após o inteffegfio de um anp;"^ ^

// l i ,
3Í1 / Info mamos.que o índice a set^dotadO'Será o.lPCAj-IBGE.|

4. ConsiderandoVa_Reso.lução_da_Rrocugdòrla_Ger.aLdo_Município„de'*Cáscavel/PR,
informarnbs, qu^to à GARANTIA DE EXEGUÇÃO CONTRA"njAL^previstâ em s,úa Cláusula

i  A & Í7^. AWl /7 rs/I -

l' ' —_ 1
Décima, que:-=::;?\'^'

^Não.havèrá exigência be-garantia' contratuarda, execução;
^  Lr=:'l±3 ^

5. Considerandos Resolução da Procuradoria Geral d„o^unlcíçio de Cascavel/PR, qual
exige, em sua Cláusula^Détipia S^unda a, previsão da EXTINÇÃO^GONTRATUAL, informamos
que deverá constar, no instrumento contratual, a seguinte redação:

5.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a.conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma fixado para o contrato.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Licitação
Elaboração: Março/2024
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te

5.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no Item anterior

decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração'optar^pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará asfnfedidas aámitidasJlem^ leif para^ay continuidade da execução
contf^l.X^ \r"l I

Considerando6.

CascavêLnnfotmamos

deverá constar a seguinte redação:

a^Re^lução-^nk dàLRrioeuradõria Geral do Município de
^quVem^sluVerriy. 'DaYdÈsãO REGI^R0^íDT>REÇOS',
mtP rpHíirãn* \7 /_/ jL\ V7 / / i \

6.1 { ^Durante4=vigênGla=da=ata~os=órgãos=da»Administração=PúbliGa municipal que
^ ~ . (1 j _i. ^ - . . .. . . *1fhão participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata ie registro de preços

de não,participantes,-observados.os,seguintes.requisna condição,

1/6 . A. AO A

tos; \ \

.1.1 apresentaç^o.de-j^trRcativa d^ van^gem dá^^d^são, ijjclusive ermsituações
provável, desabastecirtiento.ou-descontinuidade de serviço público;

\0 ̂  o / //-xV: I /
6.1.2«^demonstração de qüe os vajgres^registrados estão compatíveis/com os valores
"""'""'""Velo mercado na forma^ííSt-. 23 da Lei n? 14.133, de 2021; e/praticados

\ M6.1B consulta e do fornécedor.aceitação prévias do órgão gerenciador e

6.2 A aj^cirização do orgão gerenciador-apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.!

6.2.1 O ó^rgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo execução de seus próprios contratos ou à /sua cap^cid^ade de
gerenciamento.

6.3 A|3^^a;:|útorização-do':órgão gerenciador, o órgão n|o-participantpdeyèrá efetivar a
aquislçãòíqu^a^contratàçãòt^solicif^a^^efcaté nòvehta^diãf^Wsén/ado oJ|írázMde vigência
da ata. ^ Í^Pf/a\ ̂ /^TrVAW/ '

6.4 O prazo de quê trata o^s,^item anterior, relativo à efetivaj:ão|da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação^do.órgão não participante aceita
pelo orgao gerenclador^désde que respeitado o llmite^temporal de vigência da ata de
registro de preços.

6.5 O órgão poderá aderir a Item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 6.1.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregâo/Concorrência/üdtaçâo
Elaboração: Março/2024
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(i(,

7. Por fim, relacionamos abaixo os servidores designados para exercerem as funções e
atribuições especificadas no Decreto Federal ns 17.872/2023 neste processo:

Servidor Matrícula Secretaria/Setor Função

Rafael Pereira Athayde 24.740-5 SESAU Fiscal de contrato

Mary Lúcia Kaufmann 11.448-0 SESAU
Suplente Fiscal de

contrato

Siivana Machiavejli J^SÉSAUr*? ^ Gestor de Contrato

Pâmela Cristina d^lrrieiâa-^
Cruz \ \ J[ 2^767Í2 Suplente do Gestor de

j  Contrato

Ciente,

Cascavel, 20 de feverei^q de 2025'./ .. ...

Elaborado por

A anaM«eira'Re:chert

Agente Adniin|strativo

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Ucitaçâo
Elaboração; Mârço/2024
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RESOLUÇÃO N°69/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.03.20 07:57:18 -03'00'



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

____________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Ata de Registro de Preços 
Aprovada pela Resolução n.º 69/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

MODELO 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Cascavel, com sede na Rua Pernambuco nº 1.900, 

na cidade de Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.051.532/0001-22, neste ato representado 

pelo Secretário Municipal de Saúde Sr. Ali Hassan Haidar, brasileiro, portador da matrícula funcional 

nº 23.847-1 e pelo Prefeito do Município de Cascavel, Sr. Renato Silva, brasileiro, portador da 

matrícula funcional nº 34.702-1, residentes e domiciliados nesta cidade, considerando o julgamento 

da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar 

os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 

licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto n.º 18.027, de 25 de janeiro  de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Mobiliário e 

equipamentos em atendimento a Resoluções e Emendas Impositivas da Secretaria Municipal 

de Saúde, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital 

de Licitação nº ........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado[A1], as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item[A2], fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata.[A3] 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)[A4][A5] 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde. 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

    

 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão não participante aceita pelo órgão 

gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem à ata 

de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 

4.9. A adesão pelo Município à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo Federal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir[A6] do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde 

que o detentor haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações e acompanhado de pesquisa prévia 

comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1. Poderá haver a renovação dos quantitativos registrados em conformidade com o art. 

23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de 

prorrogação da ata. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

 item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
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de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021[A7]; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado.[A8]  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

 para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS[A9] 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

8.2.2. De órgão participante para órgão não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 36 do Decreto nº 18.027 de 2024[A10]. 

8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

 quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. for liberado; 

9.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

9.1.4.  não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

9.1.6. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 29, deste 

Decreto; ou 

9.1.7. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

9.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

____________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Ata de Registro de Preços 
Aprovada pela Resolução n.º 69/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

 despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3º do art. 28 e no 

§4º do art. 29, do Decreto n° 18.027/2024; 

9.4.2. pelo decurso do prazo de vigência; 

9.4.3. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

9.4.4. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

9.4.5. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador providenciar o registro das penalidades aplicadas previstas 

em lei e no instrumento convocatório (art. 8º, inciso XV, do Decreto nº 18.027, de 2024); 

10.3. É de competência das secretarias ou unidades administrativas participantes zelar pela 

aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 

de preços (art. 9º, do inciso IX, do Decreto nº 18.027, de 2024). 

10.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

 

 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ALI HASSAN HAIDAR 

SECRETÁRIO DE SAÚDE 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo[A11] 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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RESOLUÇÃO N°68/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169
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Modelo de Termo de Contrato - Aquisições – Licitação[RMdS1] 

Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

                                               (Processo Administrativo n° 27628/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASCAVEL/PR E 

.............................................................   

O Fundo Municipal de Saúde de Cascavel, com sede na Rua Pernambuco nº 1.900, na cidade 

de Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.051.532/0001-22, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de Saúde Sr. Ali Hassan Haidar, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 

23.847-1 e pelo Prefeito do Município de Cascavel, Sr. Renato Silva, brasileiro, portador da matrícula 

funcional nº 34.702-1, residentes e domiciliados nesta cidade, doravante denominados 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciada 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II ) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Mobiliário e equipamentos em 

atendimento a Resoluções e Emendas Impositivas da Secretaria Municipal de Saúde, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL

[A2] 

1       

2       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

_____________________________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Contrato - Pregão - Aquisições 
Aprovada pela Resolução n.º 68/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 

 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 
 

2 

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.[A3] 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 
automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.5. Nos casos em que a prorrogação automática de que trata o item 2.2 for efetivada, o 

contratante deverá formalizar o aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a 

anotação do novo prazo de vigência e a publicação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas". 

OU 

2.6. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., [A4]prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.6.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

2.7. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.9. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)[A5] 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.[A6] 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)[A7] 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 25/02/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice IPCA 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade[A8]. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Corregedoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Secretaria ou Unidade Administrativa terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período. [A9] 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.[A10]  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.[A11] 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)[A12] 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;[A13] 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

[A14] 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.[A15] 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 0,5.% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021. [A16] 

3. compensatória de 0,5% (meio por cento) até o máximo de 30% (trinta por 

cento),  sobre o valor total do contrato, nos casos previstos no item 11.1 letras 

“a” à “h” a ser determinada a dosimetria da pena através do processo 

administrativo sancionador, conforme estabelecido no Decreto Municipal n° 

16.664/2023.[A17] 

[A18][A19] 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.[A20] 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento.[A21] 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e  ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ALI HASSAN HAIDAR 

SECRETÁRIO DE SAÚDE 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

          2- [A22] 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação; considerado o problema a ser resolvido

sob a perspectiva do interesse público, (inciso I do § r do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso I do art.

9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A Secretaria Municipal de Saúde de Cascavel - SESAU tem identificado uma lacuna no que diz

respeito à estruturação e modernização dos ambientes de saúde do município. Nesse sentido, há

uma urgente necessidade de adquirir mobiliários e equipamentos que irão colaborar

significativamente para o aumento da eficiência e da qualidade do atendimento prestado nos

estabelecimentos de saúde locais. Entre os itens prioritários a serem adquiridos, destacam-se os

mobiliários adequados para equipar as unidades de saúde, proporcionando melhores condições de

trabalho aos profissionais e de atendimento aos pacientes; e equipamentos que possibilitem

modernizar e otimizar as atividades administrativas no âmbito da SESAU.

Esta aquisição visa não apenas a melhoria imediata nas condições de atendimento e de

trabalho, mas também se alinha a necessidade de cumprimento às Emendas Impositivas propostas

pelos Vereadores da Câmara Municipal de Cascavel, bem como em cumprimento às Resoluções da

SESA. Vale ressaltar ainda que alguns desses equipamentos são indispensáveis a Secretaria de Saúde,

mas não são comuns a outros órgãos da Administração pública e, portanto não fazem parte do rol de

itens da Central de Compras.

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, (inciso 111 do

§ 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso II do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

2.1 REQUISITOS MÍNIMOS:

2.1.1 Qualidade e durabilidade do que se pretende adquirir, de modo a possibilitar a seleção da

proposta mais vantajosa, mediante aquisição através de Pregão Eletrônico, haja vista tratar-se

de bens comuns.

2.1.2 Bem comum são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetiva

mente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, ou seja, são

produtos ou serviços que podem ser contratados com base no preço final, já que, quando

comparados entre si não necessitam de uma avaliação minuciosa.
Modelo de Estudo Técnico Preliminar-LeI n" 14.133/21
Versão: Maio/2024
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2.1.3 Poderá participar desta licitação qualquer empresa capaz de atender as demandas de in-

sumos e equipamentos mediante as especificações técnicas, estimativas de quantitativos

e prazos.

2.1.4 Atender aos critérios de aceitação, de habilitação, requisitos técnicos e outras condições

estabelecidas no Termo de Referência (IR).

2.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.1.6 Havendo divergência entre o Item lançado da Plataforma Compras Gov {a partir do

CATMAT) e o constante deste processo, prevalecerá o descrito neste processo, a ser

considerando para fins de proposta ajustada, pois o código CATMAT encontrado para os

produtos é genérico e os objetos licitados devem atender as especificações detalhadas.

2.2 BENEFÍCIOS ÀS ME/EPP:

2.2.1 No presente processo serão concedidos os benefícios às ME/EPP no que se refere à documen

tação de habilitação e ao empate ficto, conforme disposto na IC n" 123/2006.

2.3 CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

2.3.1 O critério de julgamento das propostas será o de menor valor unitário/item.

2.4 VIGÊNCIA DA ATA:

2.4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do con

trato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.5 DASUBCONTRATAÇÃO:

2.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. Entretanto, será admissível

a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da ata de registro de preços; não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade da ata de registro de preços.

2.6 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Somente para o item 7 - Poltrona Reclinável, deverá a empresa classificada provisoriamente

em primeiro lugar apresentar:

2.6.1 Cópia autenticada da licença ou Alvará Sanitário atualizada ou cadastramento definiti

vo da empresa proponente, emitidos por órgão da Vigilância Sanitária local.
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2.6.1.1 Caso a revalidação da licença de funcionamento para o presente exercício não

tenha sido concedida, a proponente deverá apresentar a licença de funciona

mento do exercício anterior acompanhada do protocolo de revalidação, confor

me disposto no art. 22 do Decreto n^ 74.170/74 ou legislação sanitária local, de

vidamente comprovada através de cópia autenticada do Diário Oficiai.

2.7 CRITÉRIO DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:

2.7.1 Tratando-se de aquisição de itens que envolvem a saúde da população e com a função de

aumentar a segurança e a garantia para a administração de que o objeto licitado será exe

cutado em sua plenitude, a análise de catálogo ou ficha técnica e o certificado de registro

do produto, assumem importância. É através dessa comprovação que se verificam as con

dições do licitantes para executarem as atividades pertinentes e fornecer os itens aos fu

turos contratos.

> 2.7.2 A empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar por apresentar o menor preço

deverá enviar Catálogo ou Ficha Técnica do item, junto com a proposta para análise da

aceitabilidade da proposta, na qual devem constar todas as informações técnicas do obje

to licitado para que o fiscal de contrato avalie se objeto ofertado atende ao solicitado em

descritivo no Edital, conforme descrição constante no termo de referência.

^ 2.7.3 Para todos os equipamentos, quando compulsório, a Empresa deverá apresentar o
Certificado do INMETRO, atendendo as exigências NBR lEC 60601-1-2.

2.7.4 As propostas deverão conter a descrição de cada um dos produtos cotados, observadas

as mesmas especificações constantes no Termo de Referência, de forma clara e específica, bem

como preços unitários e total detalhados em planilha, incluindo os elementos que de forma

inequívoca identifiquem e constatem as características dos itens, bem como as informações de

marca e fabricante.

2.7.5 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente sob os produtos, como mão de obra, indenização, seguro contra acidentes,

transportes, embalagens, taxas e tributos de qualquer natureza, pois não será admitida a

inclusão de nenhum ônus adicional aos preços inicialmente ofertados.

2.7.6 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nela contida.

2.7.7 A municipalidade reserva-se o direito a efetuar diligências, questionamentos, entrar em

contato para dirimir eventuais dúvidas ou averiguações.
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2.7.8 Para o item 7 - Poltrona Recllnávei: A empresa classificada provisoriamente em

primeiro lugar deverá enviar, junto à proposta ao Pregoeiro, a Cópia do Certificado-do-

Registro do produto ou da Notificação Simplificada ou do Certificado de Isenção

emitido pela ANVISA, ou de sua publicação no Diário Oficial da União (D.O.Ü.), ou'

documento que comprova que o produto está dispensado de registro.

2.7.8.1 Para a comprovação de que trata o subitem anterior, também serão aceitos

"prints" de páginas do sítio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que

estarão sujeitos à confirmação pela Comissão de Licitação.

2.7.8.2 Estando o registro vencido, o licitante deverá apresentar cópia legível da

solicitação de sua revalidação acompanhada de cópia do registro vencido. A não

apresentação do registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará a

inabilitação do licitante.

2.8 DA GARANTIA DO PRODUTO:

2.8.1 A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei n^

8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

2.8.2 Todos os equipamentos deverão possuir Garantia mínima de 12 meses contra defeito de

fabricação, incluindo acessórios, a partir da certificação da nota fiscal.

2.8.3 A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição

dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as

especificações do Termo de Referência.

2.8.3.1 Na hipótese do subitem acima, a reposição será por outro produto com especifica

ções técnicas iguais ou superiores, mediante aprovação prévia do município, sem custo

adicional, inclusive se envolver a troca de marcas.

2.9 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

2.9.10 prazo de entrega do objeto deve ocorrer 30 dias após o recebimento da Nota de

empenho, em entregas parceladas, devendo ser realizadas no Setor de Patrimônio, Rua Indira

Gandhi, n^ 484, bairro Alto Alegre, CEP: 85805-310, Cascavel-PR, de segunda a sexta-feira, nos

seguintes horários: 08h00 as llhOO, 14:00 as 17:00; Telefone para contato: (45) 3112-4300, e-

mail: rafathayde@gmail.com e maryk@cascavel.pr.gov.br.

2.9.2 Os mobiliários e equipamentos serão recebidos provisoriamente no prazo de 24 horas pe

lo (a) responsável do acompanhamento e fiscalização do(a) contrato/ata, para efeito de
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posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste docu

mento e na Requisição ao Compras.

2.9.3 Os mobiliários e equipamentos serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 dias,

contados do início do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantida

de do objeto entregue.

2.9.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado) reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no

dia do esgotamento do prazo.

2.9.5 O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada pelo perfeito desempenho

dos equipamentos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas

quando da utilização dos mesmos.

2.9.6 Os mobiliários e equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste documento e na Requisição ao Com

pras, devendo ser substituídos imediatamente a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.9.7 Todos os custos referentes ao frete até o local de entrega e realização de troca, serão de

responsabilidade da empresa contratada.

2.9.8 Todos os equipamentos deverão ser entregues com Manual do usuário em português bra

sileiro.

2.10 DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

2.10.1 A empresa fornecedora dos bens deve possuir assistência técnica própria no Estado do

Paraná ou possuir autorizada para este tipo de serviço para todos os equipamentos forne

cidos que necessitarem de assistência técnica, a ser exigido no momento da contratação.

2.11 DA SUSTENTABILIDADE

2.11.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contra

tações Sustentáveis, e observar as disposições e critérios da Instrução Normativa n^

01/2024-SEPLAG que:

2.11.1.1 Quanto à aquisição de bens, devem respeitar os seguintes critérios:

2.11.1.1.1 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material

reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT 15448-1 e 15448-2;

2.11.1.1.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade In-
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dustrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental

em relação aos seus similares;

2.11.1.1.3 Devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem indi

vidual adequada, com o menor volume possível, com materiais recicláveis, de

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

2.11.1.1.4 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração

acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Subs-

tances) tais como: mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (CR(VI)),

cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs);

3. CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS

Fundamentação: O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada,

disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública Direta Municipal, com Indicação de preços,

destinado a permitir a padronização de itens a serem contratados pela Administração e que estarão

disponíveis para a licitação ou para contratação direta. (Inciso II do § V do art. 19 da Lei 14.133/2021

e Portaria 0107/2023 - SEPLAG)

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização, como o Município ainda não possui a

ferramenta, foi realizada consulta ao link https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-

padronizacao/itenspadronizados. consultando o catálogo eletrônico do Governo Federal, e verifica-

se que o mesmo somente possui os itens água mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim, não

atendendo ao objeto desta aquisição, estando Justificada a sua não utilização.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso V do § 1° do art.

18 da Lei 14.133/2021 e inciso 111 do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes feitas

por outros órgãos e entidades, com a finalidade de Identificar a existência de novas metodologias,

tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades

Foi observado que para a aquisição dos mobiliários e equipamentos, os estabelecimentos de

saúde congêneres, realizam a contratação por melo de Pregão Eletrônico, para cumprimento das

respectivas exigências legais. Abaixo seguem listados alguns processos de aquisição que foram

encontradas no sítio oficial de compras de municípios da federação, realizados nos moldes

pretendidos:

PE 84/2024 - Governo do Estado de São Paulo - SP;
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PE 74/2024-Prefeitura Municipal de Belo Horizonte - MG ;

PE 121/2024 - Município de São José dos Quatro Marcos - MT;

Das soluções;

Solução 1 - Buscar Atas de registro de preços disponíveis para a realização de adesão.

Solução 2- Registrar intenção de registro de preços junto a outro órgão, na condição de participante.

Solução 3 - Realizar licitação própria.

Da análise das formas de contratação:

Solução 1 - Não foi encontrada Ata de registro de preços disponível para a realização de adesão no

quantitativo necessário.

Solução 2 - Não foi encontrada intenção de registro de preços disponível para participação.

Solução 3 - É possível a realização de licitação própria por Pregão Eletrônico.

Da conclusão:

Diante do exposto, convencionou-se pela realização de licitação própria, nos termos da

Solução 3 para aquisição de mobiliários e equipamentos por meio de Pregão Eletrônico por

procedimento de Registro de Preços, com adjudicação por item e critério de julgamento por menor

preço.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (Inciso VII do § T do art. 18 da Lei 14.133/21

e art. T e inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

Com base nos preceitos estabelecidos pela Lei 14.133/2021, que regula as licitações e

contratos administrativos específicos para a administração pública, a escolha da solução de aquisição

de mobiliários e equipamentos para a Secretaria Municipal de Saúde de Cascavel por meio de Pregão

Eletrônico por procedimento de Registro de Preços, com adjudicação por item e critério de

julgamento por menor preço, decorre de um processo criterioso e alinhado aos princípios de

legalidade, eficiência, economicidade, e desenvolvimento nacional sustentável.

A determinação da solução mais adequada foi obtida mediante a realização de um

levantamento técnico, que incluiu a verificação de conformidade com as normas técnicas aplicáveis e

um comparativo entre as várias opções disponíveis no mercado. Tal análise objetivou assegurar,

conforme os artigos 11 e 23 da Lei 14.133/2021, a seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração Pública, além de prevenir contratações com sobrepreços e garantir a qualidade e

efetividade esperada dos bens a serem entregues.

A solução de se adquirir o mobiliário e equipamentos através de licitação é a mais vantajosa
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para o município, pois se tratam de bens comuns com padrões de desempenho e qualidade que

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Após a emissão das Atas de Registro de Preços a Secretaria Municipal de Saúde solicitará a

emissão de Notas de empenhes com o quantitativo necessário a ser adquirido, a qual será enviada

para a empresa e gerará a obrigação da entrega no prazo de até 30 (trinta) dias após o envio do do

cumento via e-mail.

L§

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala, (inciso IV do § 1" do art. 18 da Lei

14.133/21 e Inciso V do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

O quantitativo para cada item, foi estabelecido com base na demanda das Unidades e Servi

ços de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Cascavel/PR, considerando a necessidade de aten

dimento das Demandas Impositivas, Resoluções da SESA, abertura de novas Unidades e Serviços e

reestruturação dos setores administrativos da SESAU, conforme segue:

Item Qtde Descrição
Divisão de

Atenção as

Urgências

Divisão de

Atenção

Primária

Dpt de Planeja
mento Gestão e

Finanças

Departamen

to de Aten

ção a Saúde

1 180
LONGARINA DE ESPERA EM POLIPRO-

PILENO 03 LUGARES. 120 30 30

2 180
LONGARINA DE ESPERA EM POLIPRO-
PILENO 02 LUGARES 150 30

3 250

CADEIRA UNIVERSITÁRIA COM PRAN
CHETA ESCAMOTEÁVEL COM PORTA
LIVROS

180 20 40 10

4 40 CAMA-TIPOBELICHE, 30 10

5 12 SCANNER DE MESA
12

6 2 REFILADORA COM MESA METÁLICA
2

7 100 POLTRONA RECLINÁVEL
100

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais,
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão, constar de anexo
classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação, (inciso VI
do § 1° da Lei 14.133/21 e inciso VI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

o valor total estimado para contratação é de RS R$ 506.591,86 (quinhentos e seis mil, quinhentos e
noventa e um reais e oitenta e seis centavos.
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o vaior estimado da contratação foi obtido através de realizadas na Internet, Painel e Preços e no

Banco de Preços, com base nos parâmetros da IN 002/2023-SEPLAG, conforme demonstram orça

mentos anexos e tabela abaixo:

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO

VALOR TO

TAL

180 unid

LONGARINA DE ESPERA EM POLIPROPILENO 03 LUGARES,

BASE FIXA DUPLA AÇO CARBONO REFORÇADO COR PRETO.
ENCOSTO: EM POLIPROPILENO INJETADO COM ESPESSURA

MÍNIMA DE 3 MM COM ENCAIXE ANATÔMICO. ASSENTO: EM

POLIPROPILENO INJETADO COM ESPESSURA MÍNIMA DE 4

MM COM ENCAIXE ANATÔMICO OBS: ASSENTO E ENCOSTO
SEPARADOS. ESTRUTURA ASSENTO/ENCOSTO; EM TUBO DE
AÇO CARBONO OBLONGO 16X30 MM COM ESPESSURA MÍ
NIMA DE PAREDE DE 1,20 MM. ESTRUTURA SUPORTE: TUBO

DE AÇO CARBONO RETANGULAR DE 50X25 MM COM ESPES

SURA MÍNIMA DE 1,60MM COM TRATAMENTO QUÍMICO
ANTI FERRUGEM SAPATAS EM POLIPROPILENO; COM DIMEN
SÕES (CONFORME ABAIXO EM MM). ALTURA TOTAL DE NO
mínimo 760 MM; LARGURA TOTAL COMPRIMENTO DE NO

mínimo 131 MM; LARGURA DO ASSENTO NO MÍNIMO 420

MM; PROFUNDIDADE DO ASSENTO DE NO MÍNIMO 390 MM;
LARGURA DO PÉ MÍNIMO 360 MM. PESO SUPORTADO MINI-
MO (KG): 110 POR ASSENTO GARANTIA DO FABRICANTE.

R$ 395,01 R$ 71.100,90

180 unid

LONGARINA DE ESPERA EM POLIPROPILENO 02 LUGARES,
COR PRETO BASE FIXA DUPLA AÇO CARBONO REFORÇADO
ENCOSTO: EM POLIPROPILENO INJETADO COM ESPESSURA

MÍNIMA DE 3 MM COM ENCAIXE ANATÔMICO EM POLIPROPI
LENO INJETADO COM ESPESSURA MÍNIMA DE 4MM COM
ENCAIXE ANATÔMICO. OBS: ASSENTO E ENCOSTO SEPARA
DOS. ESTRUTURA ASSENTO/ENCOSTO: EM TUBO DE AÇO
CARBONO. ESTRUTURA SUPORTE: TUBO DE AÇO CARBONO
RETANGULAR COM TRATAMENTO QUÍMICO ANTI FERRU
GEM). SAPATAS EM POLIPROPILENO; COM DIMENSÕES (CON
FORME ABAIXO EM MM). ALTURA TOTAL DE NO MÍNIMO 760
MM; LARGURA TOTAL COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 860

MM; LARGURA DO ASSENTO NO MÍNIMO 420 MM; PROFUN
DIDADE DO ASSENTO DE NO MÍNIMO 390 MM; LARGURA DO
PÉ MÍNIMO 360MM. PESO SUPORTADO MÍNIMO (KG): 110
POR ASSENTO GARANTIA DO FABRICANTE.

R$ 295,69 R$ 53.224,20

250 unid

CADEIRA UNIVERSITÁRIA COM PRANCHETA ESCAMOTEÁVEL
COM PORTA LIVROS: MATERIAL ESTRUTURA: TUBO AÇO,
ACABAMENTO ESTRUTURA: PINTURA EM EPÓXI-PÓ NA COR
PRETA, MATERIAL ASSENTO E ENCOSTO: ESPUMA POLIURE-
TANO INJETADO, REVESTIMENTO ASSENTO E ENCOSTO EM

COURO SINTÉTICO NATURAL NA COR PRETA, TIPO ESPALDAR:
MÉDIO, SAPATAS EM POLIPROPILENO INJETADO, CARACTE
RÍSTICAS ADICIONAIS: PRANCHETA ESCAMOTEÁVEL MDF SEM
CANTOS VIVOS, REVESTIDA EM FÓRMICA LISA BRILHANTE OU

TEXTURIZADA, AMBIDESTRA, PÉS PALITO, PORTA LIVROS TIPO
GRADIL ABAIXO DO ASSENTO EM TUBO AÇO. CADEIRA ER
GONÔMICA: CAPACIDADE MÍNIMA DE 110 KG. GARANTIA DO
FABRICANTE.

R$ 564,02 R$

141.005,00
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40 unid

CAMA - TIPO BELICHE, MODELO MILITAR PARA USO HOSPI

TALAR: SOLTEIRO 02 LEITOS, MATERIAL ESTRUTURA DE AÇO,

ACABAMENTO COM PINTURA ELETROSTÁTICA, COM CABECEI
RA, GRADE LATERAL PARA A PARTE SUPERIOR E ESCADA PARA

USO DE PESSOAS ADULTAS COM MÍNIMA 02 DEGRAUS; COM
AS DIMENSÕES: ALTURA MÍNIMA DE CABECEIRA TOTAL DE

170 CM X 92 CM LARGURA TOTAL MÍNIMA E 190 CM DE

COMPRIMENTO; DISTÂNCIA MÍNIMA DO PISO PARA A PRI
MEIRA CAMA DE 33 CM COM DISTÂNCIA MÍNIMA ENTRE AS
CAMAS DE 105 CM; MEDIDAS PARA COLCHÃO COMPATÍVEIS

COM LARGURA 88 CM X 188 CM DE COMPRIMENTO. ESTRA

DOS EM AÇO INTEIRIÇO, SAPATAS PROTETORAS NOS PÉS.

COM PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI À PÓ NA COR A DEFINIR.
COM CAPACIDADE DE PESO POR LEITO DISTRIBUÍDOS MÍNIMO

DE 150 KG. SENDO APROVADA PELO MINISTÉRIO DO TRABA

LHO NAS NR-18 E NR-24. SISTEMA TOTAL DE ENCAIXE, PRO

MOVENDO FÁCIL MONTAGEM E DESMONTAGEM, SEM A
NECESSIDADE DO USO DE FERRAMENTAS. GARANTIA MÍNIMA

DE 12 MESES DADA PELO FABRICANTE. O BELICHE NÃO DEVE

RÁ POSSUIR REBARBAS OU CANTOS VIVOS QUE POSSAM CAU
SAR FERIMENTOS NOS USUÁRIOS E DEVERA SER MONTADO

NO LOCAL DE ENTREGA.

R$ 1.118,16 R$ 45.150,00

12 unid

SCANNER DE MESA: TECNOLOGIA: SENSOR DE LINHAl CMOS

ClS; RESOLUÇÃO MÍNIMA ÓPTICA: 600 DPI; VELOCIDADE DE
PRODUÇÃO: 60PPM/120IPM; RESOLUÇÃO MÍNIMA DE SAÍDA:
50-1200 DPI; RESOLUÇÃO DE SAÍDA: 150X150DPI,
200X200DPI, 300X300DPI, 400X40DDPI, 600X600DPI,
1200X1200DPI; MODO: PRETO E BRANCO, DIFUSÃO DE ERRO,
MELHORAMENTO AVANÇADO DE TEXTO 2, ESCALA DE CIN
ZENTOS DE B BITS {256 CORES), COR DE 24 BITS, DETECÇÃO
AUTOMÁTICA DE CORES; VOLUME DIÁRIO RECOMENDADO
MÍNIMO DE 7000 FOLHAS FORMATO A4; POSSUIR MODO DE
DIGITALIZAÇÃO SIMPLES (FRENTE) E DUPLEX (FRENTE E VER
SO); ALIMENTADOR AUTOMÃTICO DE DOCUMENTOS (ADF)-
DETECÇÃO AUTOMÁTICA DE TAMANHO DE PÁGINA, CORRE
ÇÃO DE DESVIOS, CORREÇÃO DE COR TRIDIMENSIONAL, DEFI
NIÇÃO DE ÁREA DE DIGITALIZAÇÃO, DETECÇÃO DE ALIMEN
TAÇÃO DUPLA (SENSOR ULTRA SÔNICO/COMPRIMENTO):
CONEXÃO: MÍNIMA USB 2.0 OU SUPERIOR; POSSUIR COMPA
TIBILIDADE E DRIVERS PARA: TWAIN (WINDOWS 200Ü/XP/
2003/ VISTA/ 200B/ WIN7/ WINB/, ISIS, (WIN 20001 WINXP/
WIN2003/ VISTA/ WIN200B/ WIN7/WINB) E SANE(LINUX);
VELOCIDADE DO SCANNER MÍNIMA: 30/60 PPM EM 200 DPI
EM CORES; VELOCIDADE DO SCANNER MÍNIMA; 15/30 PPM
EM 300 DPI EM CORES; VELOCIDADE DO SCANNER MÍNIMA:
30/60 PPM EM 200/300 DPI EM PRETO E BRANCO E ESCALAS
CINZA; POSSUIR RECURSO PARA DIGITALIZAÇÃO DE CARTÕES
RÍGIDOS, EXEMPLO: CARTÃO DE CPF; CRIAR ARQUIVOS EM
PDF COMPACTOS; CAPACIDADE DE ACEITAR DIVERSOS TA

MANHOS E GRAMATURAS NO ADF; RECURSO DE FUNDO
BRANCO OU PRETO SELECIONÁVEIS; RECURSO DE CONTADOR
DE PAGINAS; TECNOLOGIA AUTOMÁTICA DE PROTEÇÃO DE
PAPEIS: POSSUIR SOFTWARE COM CAPACIDADE DE TRATA
MENTO DE IMAGEM DE FORMA AUTOMÁTICA DURANTE O
PROCESSO DE DIGITALIZAÇÃO; POSSUIR RECURSOS E SOF
TWARE DE AJUSTE AUTOMÁTICO DE BRILHO E CONTRASTE,
COM RECURSOS DE ALERTA PARA IMAGENS QUE NÃO PASSA-

R$ 3.523,61 R$ 42.283,32
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RAM PELO CONTROLE DE QUALIDADE DO SOFTWARE OFERE

CENDO RECURSOS PARA QUE O AJUSTE SEJA FEITO DE MA

NEIRA INTERATIVA SEM A NECESSIDADE DE DIGITALIZAR O

DOCUMENTO NOVAMENTE. PERMITIR A REMOÇÃO AUTOMÁ
TICA DE PONTOS DA IMAGEM, REMOÇÃO DE FUNDO COLORI
DO E ÁREAS SOMBREADAS, PARA DIMINUIR O TAMANHO DO
ARQUIVO; DEVERÁ SER INCLUÍDA 01 (UMA) LÂMPADA NOVA
COMPATÍVEL RESERVA, ALÉM DA QUE JÁ VEM COM O EQUI
PAMENTO ORIGINAL PARA CADA PROJETOR, FICANDO NUM

TOTAL DE03 (TRÊS) LÂMPADAS RESERVA; VIR COM SOFTWARE
DE CAPTURA DE IMAGEM DE ALTA PERFORMANCE; EQUIPA

MENTO DEVERA TODOS OS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA

O FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO COM MANUAIS E

DRIVERS.

und

REFILADORA COM MESA METALlCA CONJUGADA PROFISSI

ONAL COM ALTURA ENTRE 85 A 95 CM. COM CESTO DE RE-

BARBA DE PAPEL A SUPERFÍCIE DA BANCADA DEVE MEDIR

ENTRE 1,30 A 2,10 METROS DE COMPRIMENTO POR 0,30 A
0,50 METROS DE LARGURA, A BANCADA DE CORTE DEVE SER

METÁLICA COM PINTURA EM EPÓXI. DEVENDO CONTER 01
(UMA) RÉGUA COM ESCALA MILIMETRADA. A REFILADORA
DEVERÁ POSSUIR UM CARRINHO DE CORTE EMBORRACHADO
COM LÂMINA DE AÇO TEMPERADO QUE CORRERÁ NO EIXO
LONGITUDINAL A CAPACIDADE DE CORTE DEVE SER DE NO

MÍNIMO 5 FOLHAS E O COMPRIMENTO DO CORTE DEVE SER
ENTRE 120 CM A 200 CM.

RS 7.391.27 R$ 14.782,54

100 und

POLTRONA HOSPITALAR PARA ACOMPANHANTE, CONFECCI
ONADA EM ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO. PINTURA EPÓXI
NA COR BRANCA, COM TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO.

ASSENTO, ENCOSTO E BRAÇO EM FORMATO ANATÔMICO,
SENDO ESTOFADO EM ESPUMA DE POLIURETANO DENSIDADE

28, NÃO DEFORMÁVEL E REVESTIDO DE COURVIN NA COR
PRETA. DESCANSO PARA OS PÉS ARTICULADO COM EXTENSÃO

CONCOMITANTE A INCLINAÇÃO DO ENCOSTO. CORPO DA
POLTRONA DEVERÁ SER TOTALMENTE RECLINÁVEL E MECA
NISMO DE RECLÍNIO EM AÇO ATRAVÉS DO ACUMULADOR DE
FORÇA (A GÁS), POSSIBILITANDO DIVERSOS POSICIONAMEN
TOS, DO SENTADO ATÉ TRENDELEMBURG E QUE TRAVE EM
QUALQUER P07SIÇÃ0. PÉS COM PONTEIRAS ANTIDERRAPAN-
TE. PERMITIR FÁCIL ASSEPSIA. DIMENSÕES APROXIMADAS:
1,6QMX0,5SM X0,45M. CAPACIDADE DE 150KG.

R$ 1.390,45 R$
139.045,00

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso Vill do § 1*' do art. 18

da Lei 14.133/21 e inciso VII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

8.1 Por se tratar de objetos divisíveis, a fim de garantir a mais ampla competitividade, considerando

não haver impedimentos técnicos ou possibilidade de risco ao conjunto de itens, a solução será por

Itens, ou seja parcelada.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei
Modelo de Estudo Técnico Preliminar-LeI n" 14.133/21
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14.133/21 e inciso Vil! do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

Não há necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes.

10. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso,

justificando a ausência de previsão. (Art. 12, inciso Vil da Lei 14.133/21 e inciso IX do art. 9 da IN

Ü06/2023-SEPLAG]

A contratação faz parte do Plano de Contratação Anual do Município de Cascavel, conforme

Intenção número 181/25.

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos hurrianos, materiais e financeiros disponíveis (inciso IX do § 1"

do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso X do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem como em termos de

efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

A contratação para a aquisição de mobiliários e equipamentos junto à Secretaria Municipal

de Saúde de Cascavel visa alcançar resultados que reforcem a Infraestrutura em saúde do município,

contribuindo para a melhoria do atendimento à população e otimização dos serviços prestados. A

obtenção destes mobiliários e equipamentos é fundamental para assegurar um serviço de saúde de

qualidade e está alinhada com os princípios de desenvolvimento nacional sustentável, eficiência e

eficácia, conforme previsto no Art. 5^ da Lei 14.133.

Assim, os resultados pretendidos com esta contratação incluem:

•  Melhoria da capacidade do atendimento dos serviços de saúde, através da modernização e

ampliação dos mobiliários e equipamentos da Secretaria Municipal de Saúde.

•  Aumento da eficiência nos serviços prestados aos usuários do SUS, com equipamentos mais

modernos e adequados às necessidades atuais, impactando positivamente na agilidade e

qualidade do atendimento.

•  Atendimento dos preceitos de acessibilidade e conforto para pacientes e profissionais da

saúde que se beneficiarão diretamente do uso dos novos mobiliários e equipamentos.

•  Promoção da igualdade no acesso aos serviços de saúde, garantindo que a rede municipal

esteja equipada para atender de forma equitativa todos os cidadãos.

•  Garantia de conformidade com as normativas vigentes e as melhores práticas relacionadas à

saúde pública.

•  Otimização dos recursos orçamentários do município, visando a melhor aplicação das

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n" 14.133/21
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emendas Impositivas e recursos oriundos das Resoluções da SESA, além da sustentabilidade

da gestão dos investimentos em saúde.

•  Contribuição para o desenvolvimento local, por meio do reforço na estrutura de saúde,

atraindo novos profissionais e gerando possíveis empregos indiretos.

Esses resultados estão alinhados aos objetivos processuais estabelecidos pelo Art. 11 da Lei 14.133,

que visa assegurar uma contratação vantajosa e isonômica.

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do

contrato. Inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão

contratual ou adequação do ambiente da organização, (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e

inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-5EPLAG}

As providências ou ajustes institucionais especiais, quando couber, para a viabilidade de utili

zação do objeto contratado previamente a contratação pretendida serão solicitados pelo respectivo

gerente aos setores manutenção predial e/ou engenharia clínica da secretaria de saúde.

13. IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa

para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável, (inciso XII do § 1° do art. 18 da

Lei 14.133/21 e inciso XII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

13.1 A produção de mobiliários e equipamentos pode causar diversos impactos ambien

tais, como:

13.1.1 Poluição do ar - A produção Queima de combustíveis fósseis, como petróleo e car

vão, que liberam gases de efeito estufa; Lançamento de gases tóxicos, como óxido de enxofre,

óxido de nitrogênio e monóxido de carbono.

13.1.2 Poluição da água Contaminação dos corpos hídricos.

13.1.3 Desmatamento e Consumo excessivo de recursos naturais - Remoção da vegetação

nativa para explorar minérios, como ouro, prata e cobre; Destruição de habitats naturais; Con

sumo de água.

13.1.4 Impactos ha fauna e flora Desequilíbrio na fauna e flora. Alteração da fauna e flora.
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13.1.5 Geração de resíduos - Geração de resíduos sóüdos, como lixo eletrônico; Geração de

resíduos líquidos, como contaminação da água

13.2 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente Inseridos na descrição do obje

to, para reduzir o Impacto ambiental na produção dos Itens, as empresas devem atender os

seguintes requisitos que se baseiam no Gula Nacional de Contratações Sustentáveis:

13.3 Piorização de fornecedores que adotem praticas sustentáveis em sua cadela de pro

dução, tais como uso de materiais recicláveis, redução do consumo de água e energia, e mini-

mlzação de resíduos. Preferência por produtos com certificações ambientais reconhecidas, co

mo o selo FSC (Forest Stewardship Council) para produtos de origem florestal sustentável.

13.4 Estimulo ao uso de materiais biodegradáveis ou de baixo Impacto ambiental, quando

aplicável, visando à redução do impacto no ciclo de vida dos produtos.

13.5 Incentivo à adoção de práticas de logística reversa para reciclagem e destinação

adequada dos produtos ao final de sua vida útil.

13.6 Avaliação do desempenho ambiental dos fornecedores e produtos, considerando

critérios como emissão de poluentes, consumo de recursos naturais e gestão de resíduos.

13.7 Promoção da responsabilidade social e trabalhista, exigindo dos fomecedores o

cumprimento de normas trabalhistas, combate ao trabalho Infantil e respeito aos direitos

humanos em toda a cadela produtiva.

13.8 Estabelecendo metas de redução de Impacto ambiental, Incentivando a melhria con

tinua das práticas sustentáveis.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento

da necessidade a que se destina, (inciso XIII do § r do art. 18 da Lei 14.133/21) Posicionamento

conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação, (inciso XIII do art. 9 da IN 006/2023-

SEPLAG).

Considerando as informações do presente ETP, a justificativa da necessidade da contratação, a

metodologia utilizada no cálculo dos quantitativos, a escolha da solução mais econômica, entende-se

que a presente contratação se configura tecnicamente VIÁVEL.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

15.1 EQUIPE DE PLANEJAMENTO:

Dalana Cristina Alves - Gerente de Divisão - Matrícula 20623-01
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Angela Chavaren - Administradora Hospitalar - Matrícula: 21501-1

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

16.1 GESTOR DE CONTRATO

-Sllvana Machiavelli, enfermeira, matrícula: 18.589-1;

- Pâmela Cristina de Almeida Cruz, administrador hospitalar, matrícula; 24.787-2.

16.2 FISCAIS:

Fiscal: Rafael Pereira Athayde - matrícula: 24740-2

Suplente de Fiscal: Mary Lúcia Kaufmann - matrícula: 11448-0

Cascavel, 14 de Fevereiro de 2025.

Q Daiana Cristina Alves
^Gerente de Divisão

L^IluXo
içíía Márcia EleShCTâ Márcia Eler Vargas
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Divisão de Gestão de Insumos

Portaria n^. 047/2025 - Secretaria de Saúde

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto

Municipal n" 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde, no uso de suas

atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n^
17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições

especificadas no Decreto Federal ns 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em Diário
Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n^ 3635, Caderno 01, Página 05 a 13, o
qual ''Regulamenta o disposto no § 3^ do artS^ da Lei Federal n^ 14.133 de 01^ de abril de 2021,
para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o
funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contrato, no
âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante Registro de preços para aquisição
de mobiliários e equipamentos em atendimentos a Resoluções e Emendas Impositivas da Secretaria
Municipal de Saúde, iniciada pela da Requisição ao Compras ns 1216/2025, Processo Digital n^
27628/2025.

M

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA CARGO ASSINATURA

Fiscal Rafael Pereira Athayde 24.740-2
Administrador^

Hospitalar

Suplente de

Fiscal
Mary Lúcia Kaufmann 11.448-0 Monitor

Gestor de

contrato
Silvana Machiavelll

18.589-1
Enfermeira

Suplente de

Gestor

Pâmela Cristina de

Almeida Cruz
24.787-2

Administradora

Hospitalar /

Cascavel, 25 de fevereiro de 2025.

aude


